GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 143,  de 23 de dezembro de 2002
Estima a Receita e autoriza a Despesa do Município de Arroio do Padre para o Exercício  financeiro 2003

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de Arroio do Padre para o exercício financeiro de 2003, compreendendo:

I – O orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo do Município, seus fundos, órgãos e entidades da administração pública  direta municipal;

II – O orçamento da seguridade social.

Art. 2º - O orçamento do Município constitui-se em peça única, compreendendo todas as receitas e despesas para o exercício de 2003.
Parágrafo Único: Constituem-se anexos e fazem parte desta Lei:
I – Quadro demonstrativo da receita por fonte de  arrecadação;

II – Descrição sucinta das unidades administrativas e de suas principais finalidades com a indicação da respectiva legislação;

III – Tabela explicativa da receita e da Despesa, nos termos que dispõe o art. 12 da Lei Complementar nº 101/2000 e art. 22 da Lei 4.320/64;

IV - Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado;

V – Quadros orçamentários consolidados da administração direta municipal.
Art. 3º - A receita orçamentária, desdobrada por suas fontes, a valores correntes e conforme a legislação vigente, é estimada em R$ 2.110.000,00( dois milhões, cento e dez mil reais), correspondendo ao orçamento fiscal e a Seguridade Social no exercício de 2003.

Art. 4º - A despesa orçamentária total autorizada para o município é de R$ 2.088.768,00( dois milhões, oitenta e oito mil e setecentos e sessenta  e oito reais ) , sendo ainda autorizada nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 117, de 10 de outubro de 2002, a  reserva de contingência de R$ 21.232,00( vinte e um mil, duzentos e trinta e dois reais) .

Art. 5º - A despesa autorizada por órgão e unidade orçamentária está disposta em dotações atribuídas a créditos orçamentários, organizados pela classificação da despesa funcional, de estrutura programática e natureza da despesa até o menor nível de classificação, nos termos do que dispõe  a resolução nº 581/2001 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, observado o disposto  nesta  Lei.

Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir por Decreto, créditos adicionais suplementares até o limite de 25% do somatório da despesa total autorizada e reserva de contingência, observados os arts. 8º, 9º e 13 da Lei Complementar 101/2000 e demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei 4.320/64, mediante a utilização dos recursos provenientes de:

I – Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 43 § 1º, inciso III, da Lei 4.320/64.

II – Incorporação de superávit e/ou saldo financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente apurado em balanço proveniente de:

a) superávit específico de contas de recursos vinculados, observado o disposto no art. 8º, parágrafo único, da LC nº 101/2000;

b).  do superávit verificado de recursos livres do Município.

III – Excesso de arrecadação:

a). de receitas vinculadas, desde que para alocação nos mesmos créditos orçamentários em que os recursos dessas fontes foram originalmente programados.

b). do excesso de arrecadação de recursos livres, observada a devida alocação de recursos na manutenção e desenvolvimento do Ensino e nas Ações e Serviços Públicos de Saúde, quando for o caso.

IV – reserva de contingência para o atendimento dos passivos contingentes e eventos fiscais.

Art. 7º – Fica autorizado o remanejamento de dotações orçamentárias em caso de movimentação de pessoal de uma unidade orçamentária para outra.

Art. 8º – Fica autorizada a transferência de dotações, por Decreto e Resolução, respectivamente às dotações atribuídas ao Executivo e ao Legislativo, entre os desdobramentos da natureza da despesa, em nível de elementos.

Art. 9º - Poderão os Poderes Executivo e Legislativo  abrir Créditos Adicionais mediante  justificativa fundamentada, sendo necessário a comprovação  da origem dos recursos  e a observação  das disposições do Art. 45  da Lei 101/2000.
Art. 10 – As dotações para o pagamento de pessoal e encargos sociais da administração direta, bem como as referentes a servidores colocados a disposição de outros órgãos e entidades, serão movimentadas pelos setores competentes da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento  e Finanças.

Art. 11 – A utilização das dotações com origem de recursos em convênios ou operações de crédito fica condicionada a celebração dos instrumentos.

Art. 12 – Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de créditos por antecipação de receita, com finalidade de manter o equilíbrio orçamentário financeiro do Município, observadas o disposto no art. 38 da Lei Complementar 101/2000.

Art. 13 – Ficam atualizados os valores dos seguintes programas de governo:

I – 0002 - Gestão Administrativa  do Executivo - R$ 155.545,00 ( cento e cinqüenta e cinco  mil, quinhentos e quarenta e cinco reais);

II – 0999 - Reserva de Contingência - R$ 21.232,00( vinte um mil, duzentos e trinta e dois reais);
III – 0102 - Melhorias no Sistema  Viário - R$ 427.660,00(quatrocentos e vinte e sete mil, seiscentos e sessenta  reais);
IV - 0001 - Atividade Legislativa Parlamentar - R$ 171.810,00(cento e setenta e um mil, oitocentos e dez reais). 

Art.14 -  Esta Lei entrar em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre,  23 de dezembro de 2002
ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE.

